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32 ACTOS DO PODERDECRETO— d e  13 d e  o u t u b r o  d e  1827.
Sobre os reos de terceira deserção do Exercito e artilharia da 

Marinha.Havendo a Assembléa Geral Legislativa resolvido: l . °  que os alistados no Exercito ou no corpo de artilha­ria da Marinha, que tiverem commettido o crime de deserção por tres vezes em tempo de paz, não sejam mais admittidos ao serviço militar, depois de haverem cum­prido suas sentenças; 2.° que os que actualmente per- tencemao Exercito e ao corpo de artilharia da Marinha, tendo já desertado por Ires vezes, ou mais, em tempo de paz, sejam punidos na futura reincidencia com as penas da terceira deserção ; 3." que fiquem revogadas todas as leis, alvarás, regimentos, e mais resoluções cm contra­rio : e tendo eu sanccionado esta resolução; Hei por hem ordenar, que os sobreditos artigos se ponham em exacta observancia.O Conselho Supremo Militar de Justiça o lenha assim entendido, e o faça executar. Paço em 13 de Outubro de 1827, 6 .ü da Independencia e do Imperio. .Com a rubrica de Sua Magestade Imperial.
Conde de Lages.

LEI — d e  13 d e  o u t u b r o  d e  1827.
Sobre as sentenças dos conselhos dejguerra nas provincias.Dom Pedro, por Graça de Deus, e unanime acclamação dos povos, Imperador Constitucional e Defensor Perpe­tuo do B razil: Fazemos saber a todos os nossos subditos, que a Assembléa Geral decretou, e nós queremos a lei se­guinte:A rt. l . °  Todas as sentenças dos conselhos de guerra, a que se proceder nas provincias, serão executadas nas mesmas provincias, sem dependencia de confirmação do Conselho Supremo Militar, á exeepção da do Rio de Ja ­neiro, e districto da sua Relação.
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Art. 2 .° Nas capita es, onde houverem Relações, será creada urna Junta de Justiça, composta do Presidente da provincia, de tres Desembargadores e tres Officiaes da maior patente da capital, com exclusão do Commandante militar, para julgar em segunda e ultima instancia as sentenças dos conselhos de guerra proferidas ñas pro­vincias, que formam os districtos das mesmas Relações.Art. 3 .° Não poderão ser membros das Juntas deJus- tiça os que tiverem sido vogaesnos conselhosde guerra, e tanto o Presidente como os membros poderão ser dados de suspeitos nos termos legaes.Art. 4 .° Regular-se-hão as Juntas de Justiça, no co­nhecimento e decisão dos processos, pelo regimento no Conselho Supremo Militar ; e a sua sentença será dada á execução, sem mais recurso algum, excepto o da re­vista. .A rt. 5 .° Os vogaes tomarão lugar na mesa, e darão os seus votos, sem precedencia, sendo relator o mais antigo dos magistrados.A rt. G.° Ficam revogadas todas as leis, alvarás, decre­tos, e mais resoluções em contrario.Mandamos portanto a todas as autoridades, a quem o conhecimento e execução da referida lei pertencer, que a cumpram, e façam cumprire guardar tão inteiramente, como nella'se contém. O Secretario de Estado dos Nego­cios da Guerra a faça imprimir, publicar ecorrer.Dada no Palacio do Rio de Janeiro aos 13 dias do mez de Ou­tubro de 1827, 0.° da Independencia e do Imperio.IMPERADOR comjguarda.(L. S .)
Conde de Lages.

Carta de lei, pela qual Vossa Magestade Imperial manda 
executar o decreto da Assembléa Geral, que Houve por bem 
sanccionar, sobre as sentenças dos conselhos de guerra, a 
que se proceder ñas provincias, serem executadas nas mes­
mas provincias, sem dependencia de confirmação do Con­
selho Supremo Militar, á excepçâo da do Rio de Janeiro, e 
districto da sua Relação, tudo como acima se declara.Para Yossa Magestade Imperial ver.

José Ignacio da Silva a fez.
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